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SEMANA DE 05 A 09 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

1. ARAUJO, José Henrique Mouta. A estabilização das decisões judiciais decorrente da preclusão e da coisa 
julgada no novo CPC: reflexões necessárias. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto 

Alegre, v. 17, n. 100, p. 18-42, mar./abr. 2016 
 

2. AREND, Vinicius Rodrigues de Freitas. Erro de classificação fiscal e revisão aduaneira. Revista Direito 
Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 34-47, mar./abr. 2016 

 
3. ARRUDA, Élcio. O princípio da proporcionalidade em sua dupla face e política criminal. Revista Síntese de 

Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 50-76, fev./mar. 2016 

 
4. BAEZ, Narciso Leandro Xavier. Direito à cultura e as comunidades nativas do Brasil meridional. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 12, n. 69, p. 104-116, maio/jun. 2016 

 
5. BARBOSA, Ruchester Marreiros. Lei n° 13.245/2016 exige mais do que o advogado na investigação criminal. 

Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 22-37, fev./mar. 2016 

 
6. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Primeiros comentários à Lei n° 13.245/2016, que altera o Estatuto da OAB e 

regras da investigação criminal. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, 

n. 96, p. 13-21, fev./mar. 2016 
 

7. ______.______. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, 

n. 459, p. 85-94, jan. 2016 
 

8. CABRAL, Ana Clara. Estatuto da Pessoa com Deficiência e seu impacto no Código Civil. Revista Síntese de 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 47-48, jan./fev. 2016 

 
9. CALMON, Patrícia Novais Sathler Oliveira. A efetividade dos direitos fundamentais prestacionais à luz das 

regras do Direito financeiro. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto 

Alegre, v. 64, n. 459, p. 19-40, jan. 2016 
 

10. CARVALHO, Osvaldo Ferreira de. O direito fundamental à segurança social e seu panorama na ordem 
constitucional brasileira. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 68, p. 9-23, mar./abr. 2016 

 
11. CHIARLONI, Sergio. Relazioni tra le  parti, i giudice e i difensori. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 

251, p. 17-40, jan. 2016 
 

12. CIARLINI, Alvaro Luis de Araujo Sales. A posição do município no Sistema Único de Saúde: reflexões a 
respeito da solidariedade no cumprimento das políticas públicas de assistência farmacêutica. Direito Público, 

Porto Alegre, v. 12, n. 68, p. 24-39, mar./abr. 2016 
 

13. CORREIA, Atala. Estatuto da Pessoa com Deficiência traz inovações e dúvidas. Revista Síntese de Direito 
Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 22-26, jan./fev. 2016 
  

14. COSTA, Jose Ricardo Caetano. A cidadania social existencial e a evolução da concessão do benefício 
assistencial da LOAS na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal através de uma hermenêutica reflexiva. 
Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 9-30, jan./fev. 2016 

 
15. COSTA, Rafael de Oliveira. Dubitando ad veritatem parvenimus: da responsabilidade do legislador por 

improbidade administrativa na edição de leis inconstitucionais de efeitos concretos. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 12, n. 68, p. 95-108, mar./abr. 2016 
 

16. CREMONEZE, Paulo Henrique. Inconstitucionalidade da limitação de responsabilidade no transporte 
internacional marítimo de carga. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, 

p. 76-95, mar./abr. 2016 
 

17. DALSTON, Cesar Olivier. Método para a classificação de mercadorias: aplicação a duas mercadorias. Revista 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 9-17, mar./abr. 2016 

 
18. ENGELMANN, Wilson. A maximização da riqueza social e econômica na exploração da nanotecnologia: uma 

perspectiva a partir da análise econômica do direito. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 69, p. 204-230, 

maio/jun. 2016 
 

19. FARINELLI, Alison Henrique do Prado. O precedente como instrumento de garantia à segurança jurídica. 
Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 81-96, jan./fev. 2016 

 
20. FERNANDES, Ignácio Nunes. Algunas consideraciones acerca de la justicia juvenil en Argentina y Brasil: la 

dicusión sobre la reducción de la imputabilidad penal como máximo del irracionalismo. Direito Público, Porto 



Alegre, v. 12, n. 68, p. 205-226, mar./abr. 2016 
 

21. FERRAZ, Eric Cesar Marques. Direito Processual Civil: da preclusão aparente. Revista Síntese de Direito 
Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 97-119, jan./fev. 2016 

 
22. ______. Noções elementares sobre recursos no novo CPC e suas principais alterações. Revista Síntese de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 124-145, mar./abr. 2016 

 
23. FORNACIARI JÚNIOR, Clito. O novo perfil da tutela provisória. Revista Síntese de Direito Civil e 

Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 146-148, mar./abr. 2016 

 
24. GAGLIANO, Pablo Stolze. O Estatuto da Pessoa com Deficiência e o sistema jurídico brasileiro de 

incapacidade civil. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 17-21, 

jan./fev. 2016 
 

25. GARRUTE, Mateus Mello. Incoterms: breve análise dos International Commercial Terms. Revista Direito 
Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 96-108, mar./abr. 2016 

 
26. GONÇALVES, Antonio Baptista. Tráfico de mulheres, crianças e adolescentes. Revista Síntese de Direito 

Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 88-111, fev./mar. 2016 
  

27. GONÇALVES, Jose Basilio. Déficit de substância e déficit de eficácia no ato jurídico: competência 
jurisdicional. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 66-80, 

jan./fev. 2016 
 

28. GRANADO, Juliete Ruana Mafra. A contextualização da avaliação ambiental estratégica (AAE) no Brasil: a 
experiência brasileira com o implemento do processo de pensamento estratégico. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 12, n. 69, p. 9-33, maio/jun. 2016 
 

29. LEITE, Gisele. Cuidados com a entrada em vigor do NCPC. Revista Síntese de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 73-78, mar./abr. 2016 

 
30. LIMA, Rogerio. A data da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil: 18.03.2016. Revista Síntese 

de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 152-153, mar./abr. 2016 

 
31. MAIA, Gretha Leite. A resistência à efetivação dos direitos fundamentais no Brasil. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 12, n. 68, p. 190-204, mar./abr. 2016 
 

32. MASIERO, Clara Moura. Paradigma procedimentalista do Direito e justiça social: os exemplos do gênero e da 
sexualidade. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 31-55, jan./fev. 2016 

 
33. MEDEIROS, Aline Oliveira Mendes de. O dirigismo judicial como ferramenta de efetividade do direito 

fundamental ao meio ambiente em uma perspectiva de extensão ao direito à vida. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 12, n. 69, p. 34-51, maio/jun. 2016 
 

34. MENDES, Soraia da Rosa. Alternativas ao desencarceramento feminino: primeiro Ato. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 12, n. 69, p. 89-103, maio/jun. 2016 
 

35. MORAES, Augusto Fauvel de. Erro de classificação fiscal: análise jurídica à luz do princípio da boa-fé. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 18-33, mar./abr. 2016 

 
36. MUÇOUÇAH, Renato de Almeida Oliveira. O direito dos servidores públicos à negociação coletiva. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 12, n. 68, p. 73-94, mar./abr. 2016 

 
37. OLIVEIRA, Leonardo Alves de. A extraterritorialidade penal e o (esquecido) "Caso Corinthians" na Bolívia. 

Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 112-121, fev./mar. 2016 

 
38. OLIVEIRA, Luiz Henrique Pereira de. A definição de domicílio e sua repercussão no registro no Siscoserv. 

Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 226-237, mar./abr. 2016 

 
39. PAIM, Maria Augusta Fonseca. Exceções à cobrança de demurrage e eventos de força maior. Revista Direito 

Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 63-75, mar./abr. 2016 

 
40. REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. Avaliação judicial da "representação adequada" das entidades 

legitimadas para as ações coletivas no Brasil: estudo do caso julgado pelo STJ no REsp 1213614/RJ. Revista 
Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 49-65, jan./fev. 2016 
 

41. RIBEIRO, Moacyr Petrocelli de Ávila. Estatuto da Pessoa com Deficiência: a revisão da Teoria das 
incapacidades e os reflexos jurídicos na ótica do notário e do registrador. Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 37-46, jan./fev. 2016 

 
42. SADDY, Andre. Discricionariedade, arbítrio e arbitrário: proibição ou interdição da arbitrariedade dos poderes 

públicos. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 69, p. 66-88, maio/jun. 2016 

 



43. SAIBRO, Henrique da Rosa. A origem do sistema inquisitório e suas características primárias: uma involução 
histórica. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 77-87, 

fev./mar. 2016 
 

44. SANNINI NETO, Francisco. Lei n° 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal? 
Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 38-49, fev./mar. 2016 

 
45. SANT'ANA, Ramiro Nóbrega. Direito fundamental à saúde no SUS e a demora no atendimento em cirurgia 

eletivas. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 70-102, jan./fev. 2016 

 
46. SANTOS, Ivana Assis Cruz dos. O Estatuto da Pessoa com Deficiência no Código Civil de 2002. Revista 

Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 27-36, jan./fev. 2016 

 
47. SILVA, Aurélia Carla Queiroga da; SANTOS, Adriano Fernandes dos. A maioridade penal no contexto da 

sociedade natalense. Direito Público, Porto Alegre, v. 12, n. 67, p. 211-228, jan./fev. 2016 

 
48. SILVA, Marcio Evangelista Ferreira da. O novo Código de Processo Civil: a evolução do sistema jurídico. 

Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 52-72, mar./abr. 2016 

 
49. SOARES, Leonardo Oliveira. Incidência de multa pelo não comparecimento da parte à audiência de 

conciliação nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, 

Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 43-51, mar./abr. 2016 
 

50. SOUZA, Guilherme Carvalho e. Dano moral e valor da causa: entre o velho e o novo CPC. Revista Síntese 
de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 100, p. 149-151, mar./abr. 2016 

 
51. VIEGAS, Cláudia Mara de Almeida Rabelo. As alterações da Teoria das incapacidades, à luz do Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 9-

16, jan./fev. 2016 
 

 
SEMANA DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016 A 06 DE JANEIRO DE 2017 
 

1. AFONSO, Jose Roberto Rodrigues. Embates federativos pelas participações nas rendas de petróleo. Direito 
Público, Porto Alegre, v. 13, n. 70, p. 209-239, jul./ago. 2016 

 
2. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Novo Código de Processo Civil e o valor da causa nas ações de reparação por 

danos extrapatrimoniais. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 102, p. 

9-24, jul./ago. 2016 
 

3. ALMEIDA, Jose Eulalio Figueiredo de. A aplicação do princípio da cooperação no processo penal. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 12, n. 72, p. 29-42, jun./jul. 2016 

 
4. ALVES, Fernando de Brito. Notes for an economy of moral disagreements in unequal societies. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 13, n. 70, p. 199-208, jul./ago. 2016 

 
5. ARAÚJO, Aldem Johnston Barbosa. A possibilidade de utilização dos embargos de declaração em processos 

administrativos conferida pelo novo Código de Processo Civil: um reforço ao controle dos atos administrativos 
pela obediência ao princípio da motivação. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 137-191, 

ago. 2016 
 

6. BARROS, Caio Sergio Paz de. A ação penal sem limites: apanágio da Teoria geral do processo, profligada - 
também - por Rogério Lauria Tucci. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 

17, n. 99, p. 56-91, ago./set. 2016 
 

7. BEM, Leonardo Schmitt de. Primeiras impressões sobre a Lei nº 13.281/2016. Revista Síntese de Direito 
Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 9-16, ago./set. 2016 

 
8. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Atualizações no Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 13.281/2016. Revista 

Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 17-29, ago./set. 2016 

 
9. CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. O ativismo judicial contemporâneo no Supremo Tribunal Federal e 

nas Cortes Estrangeiras. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 70, p. 78-103, jul./ago. 2016 

 
10. COPPOLA JÚNIOR, Ruy. Advocacia empresarial, CPC/2015 e seus reflexos na recuperação judicial de 

empresas. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 109-128, ago. 2016 

 
11. CORREIA, Aricia Fernandes. Comentários ao acórdão do Recurso Especial 588.022/SC (2003/0159754-5). 

Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 65, p. 5-23, abr./maio. 2016 

 
12. COVIELLO FILHO, Paulo. O imposto de renda e as receitas de frete internacional: análise da lei doméstica e 

dos acordos de bitributação. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 

10, n. 55, p. 5-24, mar./abr. 2016 



 
13. CRAVO, Daniela Copetti. Argumentos consequencialistas: legitimidade ou arbitrariedade? Revista Síntese de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 102, p. 85-98, jul./ago. 2016 

 
14. DARCIE, Stephan Doering. Fragmentariedade e punição da tentativa. Revista Magister de Direito Penal e 

Processual Penal, Porto Alegre, v. 12, n. 72, p. 59-74, jun./jul. 2016 
  

15. DÍAZ OCAMPO, Eduardo. La responsabilidad social empresarial: la empresa responsable con el ambiente. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 211-238, ago. 2016 

 
16. ESTELLITA, Heloisa. A confiança, o sigilo e a inviolabilidade. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 

970, p. 19-33, ago. 2016 
 

17. FEIJÓ, Julianne Holder da Câmara Silva. O direito de consulta aos povos indígenas à luz da Teoria dos 
direitos fundamentais. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 70, p. 9-32, jul./ago. 2016 

 
18. FERRAZ, Eric Cesar Marques. Direito processual civil: preceitos relativizantes das nulidades. Revista Síntese 

de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 101, p. 104-123, maio/jun. 2016 

 
19. FERREIRA JÚNIOR, Rubens. Taxa de utilização da marinha mercante: análise crítica e aspectos 

controvertidos. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 299-334, ago. 2016 

 
20. GARCÍA RUIZ, Ascensión. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas na Espanha: o novo artigo 31 bis do 

Código Penal e sua aplicação aos delitos ecológicos. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, 

Porto Alegre, v. 17, n. 99, p. 196-227, ago./set. 2016 
 

21. GIORGI, Raffaele de. "Do inferno verde ao inferno urbano": perspectivas para o país, o estado e a cidade do 
futuro. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 70-84, jun./jul. 

2016 
 

22. GUEDES, Nayara Elayne. A aplicação do punitive damages nas relações jurídicas consumeristas. Revista 
Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 101, p. 69-103, maio/jun. 2016 

 
23. HAMILTON, Sergio Demoro. As questões prejudiciais no projeto de Código de Processo Penal. Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 12, n. 72, p. 83-91, jun./jul. 2016 

 
24. JUCA, Francisco Pedro. Da credibilidade do orçamento e a limitação de suas modificações. Revista 

Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 5-25, maio/jun. 2016 

 
25. KHADDOUR, Fernando Marques. O caráter intervencionista mínimo do Direito penal e a cumulação 

sancionadora decorrente dos ilícitos ambientais. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, 

Porto Alegre, v. 11, n. 65, p. 37-51, abr./maio. 2016 
 

26. LOCATELLI, Letícia Gomes. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário pelo artigo 151, II, do Código 
Tributário Nacional. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 56, 

p. 65-89, maio/jun. 2016 
 

27. MARANHAO, Ney Stany Morais. Meio ambiente: descrição jurídico-conceitual. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 39-70, jun./jul. 2016 
 

28. MARCÃO, Renato Flavio. Pena: aplicação de restritiva de direito conforme o novo artigo 312-A do Código de 
Trânsito Brasileiro - Lei nº 13.281/2016. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 

Alegre, v. 12, n. 72, p. 24-28, jun./jul. 2016 
 

29. MAROUN, Charbel Elias. A destinação aos estados e municípios do imposto de renda retido na fonte pelas 
suas sociedades de economia mista e empresas públicas. Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 50-60, mar./abr. 2016 

 
30. MARTINS, Caroline Fernandes. Responsabilidades tributárias na aquisição de estabelecimento empresarial 

falido. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 90-105, 

maio/jun. 2016 
 

31. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Inteligência do art. 5.°, XV e XVI da CF/1988: distinção entre logradouro 
público e local colocado à disposição do público com objetivo determinado. Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 105, n. 970, p. 361-382, ago. 2016. Parecer 
 

32. MAZZEI, Rodrigo Reis. Notas sobre a possibilidade de pagamento parcelado na execução extrajudicial: 
principais mudanças entre o artigo 745-A do CPC revogado em relação ao artigo 916 do CPC/2015. Revista 
Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 465, p. 35-55, jul. 2016 

 
33. MAZZILLI, Hugo Nigro. Le Ministère Public Brésilien et la citoyenneté. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

105, n. 970, p. 129-134, ago. 2016 
 

34. MENDES, Leonardo José Martins. Função social da cidade: norma-princípio, cláusula geral ou conceito 



jurídico indeterminado. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 65, p. 

24-36, abr./maio. 2016 
 

35. MIRANDA, Marcos Paulo de Souza. Proteção e gestão dos sítios arqueológicos históricos no Brasil. Revista 
Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 65, p. 92-105, abr./maio. 2016 

 
36. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do poder constitucionalmente imputado de investigação do Ministério 

Público. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 465, p. 

79-105, jul. 2016 
 

37. NIEBUHR, Pedro de Menezes. A tolerabilidade justificada de desconformidades construtivas. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 88, p. 56-60, jul./ago. 2016 

 
38. ______.______.. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 5-14, 

jun./jul. 2016 
 

39. NOGUEIRA, Luiz Fernando Valadão. A alteração da ordem processual no novo CPC: aspectos gerais e o 
Direito empresarial. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 102, p. 71-

84, jul./ago. 2016 
 

40. NUNES, Gustavo Henrique Schneider. Precedentes judiciais vinculantes no novo Código de Processo Civil. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 77-108, ago. 2016 

 
41. PACHECO, Márcia Soares Dantas. A aplicabilidade da Teoria das janelas quebradas ao cyberstalking. 

Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 970, p. 241-264, ago. 2016 

 
42. PICCHI NETO, Carlos. Acesso à justiça e abuso do direito de ação. Revista Jurídica: Órgão Nacional de 

Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 465, p. 57-77, jul. 2016 
 

43. PISSURNO, Marco Antonio Ribas. Alguns aspectos polêmicos sobre a aplicação do Direito intertemporal no 
novo CPC: quais são os critérios para definir a lei do recurso a ser interposto? Revista Síntese de Direito 
Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 101, p. 25-35, maio/jun. 2016 

 
44. QUEIROZ, Hermano Fabricio Oliveira Guanais. Práticas legislativas demolidoras do patrimônio cultural 

brasileiro: a revogação do direito de preferência e a desestruturação da ordem jusculturalista do Decreto-Lei 
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